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Acórdão nº 001/2009

Recurso de Oficio

Recorrente: Fazenda Pública Estadual e ECAPA LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) OMISSÃO DE SAÍDAS APURADA ATRAVES DO LEVANTAMENTO DA CONTA MERCADORIA. ERRO MATERIAL NA ELABORAÇÃO DO “DEMONSTRATIVO DA CONTA MERCADORIAS”. IMPROCEDENCIA DA EXIGENCIA. 2) NÃO ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS. PROCEDENCIA DO LANÇAMENTO. 3) REDUÇÃO DA MULTA. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) Improcede a ação fiscal quando a própria autoridade fiscalizadora reconhece falha insanável no procedimento fiscal e comprovado erro material na elaboração do levantamento. O lançamento foi formalizado de forma incorreta, resultando na redução parcial do credito tributário. O levantamento fiscal deve revestir-se de elementos técnicos, materiais e legais, para produzir efeitos positivos.
2) A falta de registro de nota fiscal no livro próprio em tempo hábil constitui irregularidade ensejando a aplicação da legislação tributaria.

3) A Lei que estabelece penalidade mais benigna retroage ao lançamento, não definitivamente constituído. Redução da multa de 200% para 100% em razão do principio da lei mais benigna, estabelecida pelo inciso VII, do artigo 161 da Lei nº 0400/97 – CTA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso de Oficio, para, no mérito, negar-lhe provimento e confirmar a Decisão de parcial procedência, como exarada foi em Primeira Instancia, reformando-a, apenas para alterar o percentual da multa aplicada em face do principio da retroatividade da lei mais benigna.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 27 de janeiro de 2009.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 02/02/2009.

Acórdão nº 002/2009

Recurso de Oficio e Voluntario

Recorrente: Fazenda Pública Estadual e INDÚSTRIA MOVELEIRA & ESTOFADO DA AMAZONIA LTDA.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual e INDÚSTRIA MOVELEIRA & ESTOFADO DA AMAZONIA LTDA.

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – ESTIMATIVA FIXA LANÇADA E NÃO RECOLHIDA. 1) AUSENCIA DE FATO GERADOR DO ICMS. COMPROVADA SUA INATIVIDADE FICA DESOBRIGADA DE RECOLHIMENTO DA ESTIMATIVA FIXA DO ICMS.
1) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de estimativa fixa, ao comprovar que não realizou operações tributarias no período, fica desobrigado de seu recolhimento pela inexistência do fato gerador do imposto, hipótese prevista no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98 – RICMS/AP.
Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Oficio e  Voluntário, por tempestivo, para, no mérito, negar provimento ao Recurso de Oficio e dar provimento ao Recurso Voluntario, determinando que seja desconsiderado o valor do credito tributário constante nas Notificações de Lançamento nº 01556/04-5-A, 01557/04-1-A e 01558/04-8-A em face da desobrigação do mesmo.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – AP, 27 de janeiro de 2009.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 02/02/2009.

Acórdão nº 003/2009

Recurso de Oficio e Voluntario

Recorrente: Fazenda Estadual e FRIGORIFICO PACIFICO LTDA.

 Recorrida: Receita Estadual e FRIGORIFICO PACIFICO LTDA.

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – CONSTITUIÇÃO DA CONTA CORRENTE. 1) ERRO FORMAL E MATERIAL. 2) ANULAÇÃO.

1) Impõe-se a declaração da nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal e material em sua constituição, face o Auto de Infração ter sido lavrado de forma confusa em seu teor, principalmente na parte de infringência e alíquotas.
2) Deve-se considerar extinto o Credito Tributário em face de equívocos apontados e constatados no lançamento.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria simples de votos dos seus membros, com o voto de qualidade do presidente, conheceu do Recurso de Oficio por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento. Conheceu do Recurso de Voluntário, por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento, determinando a extinção do Credito Tributário e o arquivamento do processo, em face da fiscalização ter cometido uma serie de equívocos quando da aplicação das normas tributarias.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – AP, 05 de fevereiro de 2009.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 10/03/2009.

Acórdão nº 004/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: VITERBINO & IRMÃOS LTDA.

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL INIDONEO. 1) É INIDONEA A NOTA FISCAL COM PRAZO PARA CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SUPERIOR AO ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO DO ICMS NO ESTADO DO AMAPÁ. 2) RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1. é inidônea a nota fiscal com prazo para circulação de mercadoria superior ao estabelecido pela legislação do ICMS no estado do Amapá.

2. Em atendimento aos princípios da tipicidade e da retroatividade da Lei mais benigna, a multa deverá ser alterada de 150% para 100%, com base no art. 161, VII, da Lei nº 0400/97.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, negar-lhe provimento, reformando parcialmente a Decisão de 1ª Instancia.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 12 de março de 2009.

Relator: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 23/03/2009.

Acórdão nº 005/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: D P DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA

Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – CONSULTA DE APROVEITAMENTO DE CREDITO INCIDENTE SOBRE O FRETE. 1) LEGALIDADE DE CREDITO DO ICMS – PRINCIPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. 2) HOMOLOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS.
1. Direito de aproveitamento de credito de ICMS sobre o frete incidente nas prestações sobre frete relativamente ao transporte de bebidas (refrigerante cerveja e chope). A empresa deve creditar-se do ICMS destacado no Conhecimento de Transporte, pago pela clausula FOB, após efetuar a substituição tributaria do valor do frete, utilizando-se para isso dos percentuais de valor agregado previstos na legislação vigente, visto que esse valor não fez parte dos valores mínimos constantes do Anexo Único da Portaria 129/2006.
2. Homologação e convalidação das DIAPs já apresentadas, prejudicadas em razão da obrigação principal, sendo necessária sua retificação.
Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos  autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos  membros presentes,  conheceu do Recurso Voluntário, para no mérito dar-lhe provimento parcial, mantendo o direito de creditar-se do ICMS, destacado no Conhecimento de Transporte.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 7 de abril de 2009.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 16/04/2009.

Acórdão nº 006/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: A C MOURA DA SILVA - ME

Recorrida: Fazenda Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – IMPOSTO EXIGIDO SOBRE O EXCEDENTE DE RECEITA BRUTA DE CONTRIBUINTE ENQUADRADO NO SIMPLES AMAPÁ. 1) DESENQUADRAMENTO DO REGIME SIMPLIFICADO QUANDO A RECEITA BRUTA EXCDER OS LIMITES ESTABELECIDOS EM LEI. 2) INCABÍVEL A EXIGENCIA TRIBUTÁRIA SE NÃO HOUVER DESENQUADRAMENTO DE OFÍCIO.
1) Será exigido o imposto do contribuinte enquadrado no Simples Amapá que aufira receita bruta superior aos limites estabelecidos na norma. 2) O sujeito ativo da obrigação tributária deverá desenquadrar de oficio o contribuinte do Simples Amapá, que exceder os limites da receita bruta, para exigir integralmente o crédito tributário estabelecido na norma.
Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria simples de votos dos seus membros, com o voto do presidente, conheceu do Recurso voluntário por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento parcial, para reformar a Decisão de Primeira Instancia, que decidiu pela procedência da ação fiscal, ao considerar o desenquadramento do contribuinte constante do Simples Amapá que não sofreu desenquadramento de oficio, na forma da lei.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 28 de julho de 2009.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 4/08/2009.
Acórdão nº 007/2009

Recurso de oficio

Recorrente: Fazenda Pública Estadual.

Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) FALTA DE RETENÇÃO E DO RESPECTIVO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO PARA O ESTADO DO AMAPÁ. 2) EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO PELO SEU RECOLHIMENTO.
1. imposto apurado e devido por substituição tributaria, na forma dos Convênios ICMS 85/93 e 81/93.
2. O recolhimento do valor do credito tributário extingue a sua exigência, na forme do art. 156, I, do CTN.

 Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros,  conheceu do Recurso de oficio por tempestivo,  para, no mérito ratificar a Decisão de Primeira Instancia, que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, bem como encerrar o processo fiscal em virtude da extinção do crdito tributário remanescente do Auto de Infração, pelo seu pagamento.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 4 de junho de 2009.

Relator: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 17/06/2009.

Acórdão nº 008/2009

Recurso de Oficio e Voluntário

Recorrente: Fazenda Pública Estadual e Anair F.T. Souza Moveis Ltda.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – DIFERENÇAS APURADAS NO MOVIMENTO DA CONTA CAIXA CARACTERIZA OMISSÃO NO REGISTRO DE SAIDAS DE MERCADORIAS: 1) INEXISTENCIA DE OMISSÃO DE VENDAS. INCORRENCIA DO FATO GERADOR. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
1) Comprovação através de documentos idôneos de que a despesa não foi realizada. Inexiste fato gerador em virtude da receita escriturada no período ser um valor superior ao das despesas apuradas pelos Agentes Fiscais, portanto não há omissão de registro de saídas de mercadorias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por maioria absoluta, conheceu dos Recursos de Oficio e Voluntário, para dar-lhes provimento, reformando a Decisão de 1ª Instancia.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 23 de junho de 2009.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 8/7/2009.

Acórdão nº 009/2009

Recurso de oficio

Recorrente: Fazenda Pública Estadual

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. 1) FALTA DE RETENÇÃO E DO RESPECTIVO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO PARA O ESTADO DO AMAPÁ. 2) EXTINÇÃO PARCIAL DO CREDITO TRIBUTARIO PELO SEU RECOLHIMENTO. COMPROVADA A DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS FICA O CONTRIBUINTE DESOBRIGADO DO RECOLHIMENTO DO ICMS.

1. É devido o ICMS-ST quando comprovada a ausência de sua retenção na fonte. Imposto apurado e devido na forma do Protocolo ICMS nº 019/85;

2. O recolhimento do ICMS-ST extingue o credito tributário, e a devolução de mercadorias desobriga o contribuinte da exigência do feito.

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso de Oficio, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instancia nº 020/2006-JUPAF.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 28 de julho de 2009.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 04/08/2009.

Acórdão nº 010/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: M R FURTADO - ME.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1. IMPOSTO DEVIDO REFERENTE A ESTIMATIVA LANÇADA E NÃO RECOLHIDA. 2. CONTRIBUINTE SUBMETIDO A REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOR DO ICMS. 3. REFORMA DA DECISÃO “A QUO”.

1. Decisão de Primeira Instancia considerou parcialmente procedente a ação fiscal em empresas submetida ao regime de estimativa, reformada por Decisão de Segunda Instancia, tornando sem efeito o credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 03097/04-8, após acatar a comprovação de inatividade comercial da notificada.
2. O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa, ao comprovar que não realizou operações tributadas no período, fica desobrigado do seu recolhimento, pela não configuração do fato gerador do imposto nas hipóteses de incidência previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97, c/c o artigo 2º do Decreto nº 2.269/98-RICMS;

3. Recurso de Oficio conhecido e desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, e por tudo que dos autos consta, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do recurso por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento, reformando a decisão nº 138/2008, da primeira instancia, em obediência as normas legais tributarias vigentes, para julgar improcedente a Notificação de Lançamento, determinar o cancelamento do crédito tributário lançado e determinar o arquivamento do processo.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá, em Macapá, 11 de setembro de 2009.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 15/09/2009.

Acórdão nº 011/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: M F DUTRA

Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. RELATIVO A IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) AUSENCIA DE COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DO CREDITO TRIBUTÁRIO.

1. A não comprovação pelo contribuinte do pagamento do ICMS lançado de oficio acarretará na sua exigência.

2. Mantida a decisão de primeira instancia do lançamento.

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do recurso voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instancia nº 084/2007-JUPAF.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 08 de setembro de 2009.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 14/09/2009.

Acórdão nº 012/2009

Recurso de Oficio e voluntário

Recorrente: M G ROCHA e Receita Estadual
Recorrida: Receita Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. LEVANTAMENTO DE CREDITO INDEVIDO DO ICMS. 1) CREDITO TRIBUTARIO – LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADENCIA NÃO CONFIGURADA. CONTAGEM DO PRAZO. INTELIGENCIA DO ARTIGO 173, I DO CTN C/C O ARTIGO 48, § 1º DA LEI Nº 0400/97 – CTA. 2) CREDITO DO ICMS APROVEITADO INDEVIDAMENTE. O ESTORNO PROPORCIONAL DO CREDITO RESULTA EM IMPOSTO RECOLHIDO A MENOR. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. APLICAÇÃO DO INCISO I DO ARTIGO 112 DO CTN. 3) COBRANÇA DO IMPOSTO NO MÊS LANÇAMENTO E NÃO NO DO VENCIMENTO – ELEVAÇÃO INDEVIDA DO CREDITO TRIBUTARIO LANÇADO. PROCEDENCIA DA RETIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. 4) REFORMA DA DECISÃO “A QUO”.

1) Lavratura do auto de infração antes de iniciar o prazo decadencial. Tributo lançado por homologação. A decadência começa a fluir depois da homologação tácita, contados cinco anos a partir de primeiro de janeiro do ano seguinte ao da efetivação do lançamento pelo contribuinte. Não configurada a decadência no caso sob exame, porquanto o fato gerador ocorreu e3m março de 1993 e o lançamento da diferença do ICMS foi realizado em novembro de 1998, portanto, antes do prazo decadencial que só verificar-se-ia em 1º de janeiro de 1999. Prazo estabelecido no inciso I do artigo 173 do CTN e regulado pelo § 1º do artigo 48 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – CTA.
2) O credito aproveitado indevidamente deve estar devidamente comprovado e identificado no Levantamento Fiscal sob pena de ser descaracterizada a infração. É procedente a exigência da diferença do ICMS quando o contribuinte deixar de efetuar o estorno proporcional do credito, resultando em imposto lançado a menor. A infração deve ser capitulada na alínea “a” do inciso I do artigo 161 da Lei 0400/97 e alterações posteriores. Redução da multa aplicada de 100% para 40% em razão da duvida quanto a capitulação legal do fato. Interpretação benigna das normas gerais de direito tributário. Aplicação do inciso I do artigo 112 do CTN.
3) Deve o Fisco exigir o imposto lançado a menor e proceder a sua cobrança no mês de seu respectivo vencimento e não no mês de seu lançamento, atualizado e juros incidentes a razão de 1% ao mês. Procedência da retificação do lançamento revisto na Decisão “a quo”.
4) Recurso de Oficio conhecido e parcialmente provido no quesito retificação da utilização do mês do vencimento da obrigação e não do lançamento do imposto. Recurso voluntário conhecido e parcialmente provido no quesito da redução da multa aplicada. Decisão por maioria de votos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria absoluta de  votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Oficio, dando-lhe provimento parcial, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento parcial, desenquadrar a multa aplicada do art. 481 do Dec. 3992/77 por falta de clareza quanto a sua capitulação, e reenquadrá-la no art. 161, I, “a” da Lei nº 0400/97-CTA, em observância ao disposto no art. 112, inciso I, do CTN.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 15 de setembro de 2009.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 28/09/2009.

Acórdão nº 013/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: A R FILHO

Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. TRANSPORTE DE MERCADORIA ACOMPANHADA DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL INIDONEA. 1) AUSENCIA DE DESCRIÇÃO DOS FATOS NO AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE SUSCITADA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA. 2) PROCEDENCIA DA PENALIDADE APLICADA. RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENEFICA.

1. Não caracteriza nulidade por cerceamento de defesa, quando o contribuinte declara conhecer dos fatos no seu contraditório. A ausência de descrição dos fatos do Auto de Infração pode ser suprida quando o Termo de Apreensão de Mercadoria que é parte integrante do Auto de Infração, contiver todos os elementos essenciais a comprovação da materialidade do fato gerador do imposto.

2. Devem ser aplicados os dispositivos do art. 179 do Decreto 2269/98-RICMS/AP, incisos I ao XII, quando ocorrer o transporte irregular de mercadorias com documentação fiscal inidônea. A aplicabilidade da penalidade prevista no inciso VII, do art. 161, da Lei o400/97-AP, em atenção ao princípio da retroatividade da lei mais benéfica. 
Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do recurso voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instancia nº 009/2003-JUPAF.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 10 de setembro de 2009.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 15/09/2009
Acórdão nº 015/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: D OLIVEIRA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA COMO CONTRIBUINTE SOLIDÁRIO, NA FORMA ESTABELECIDA PELO COMNVENIO ICMS Nº 76/94. 1) DECORRENTE DE OPERAÇÃO DE NETRADA DE PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM A RETENÇÃO NA FONTE. 2) NA AUSENCIA DE COMPROVAÇÃO DA RETENÇÃO DO IMPOSTO PELO CONTRIBUINTE SUBSTITUTO. 3 MULTA DEVIDA. RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.
1) O ICMS de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, destinadas ao Estado do Amapá, quando não estiver destacada na nota fiscal sua retenção na fonte, será devido e recolhido na forma de antecipação de acordo com o estabelecido nos §§ 5º e 7º do art. 254 do Decreto nº 2269/98 – RICMS/AP;

2) É devido o ICMS substituição tributária como contribuinte solidário, quando há ausência de comprovação da retenção do ICMS pelo contribuinte substituto na forma e prazos estabelecidos pelos artigos 260, inciso III e 262, inciso II, do Decreto nº 2269/98 – RICMS/AP;

3) As multas aplicadas do art. 482, “a” e “i” do Decreto nº 2269/98 – RICMS/AP ficam reduzidas de 40% para 30% e de 50% para 40%, respectivamente, na forma do art. 161, inciso I, alíneas “a” e “i”, da Lei nº 0400/97-CTA/AP, em observância ao principio da retroatividade da lei mais benéfica.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de 1ª Instancia de nº 018/2003-JUPAF, julgando procedente a ação fiscal.

 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 27 de outubro de 2009.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 04/12/2009.

Acórdão nº 016/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: A. PEREIRA PAZ

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – AUTO LANÇAMENTO. 1) CONTRIBUINTE ENQUADRADO NO REGIME DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO.

1) Falta de recolhimento de ICMS devido por Estimativa, lançado e exigido através de Notificação de Lançamento. Mantida a exigência do crédito tributário pela não comprovação do recolhimento do imposto nos meses notificados pela NL nº 02711/04-4.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de 1ª Instancia de nº 153/2005-JUPAF, julgando procedente a ação fiscal.
 Sala das sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 27 de outubro de 2009.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 09/11/2009.

Acórdão nº 018/2009

Recurso de Ofício

Recorrente: Junta de Julgamento de Recursos Fiscais

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. LEVANTAMENTO FISICO DE ESTOQUE. 1) VICIOS FORMAIS INSANAVEIS. ERRO FORMAL NO INICIO DO PROCEDIMENTO FISCAL PARA APURAÇÃO DAS INFRAÇÕES A LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA. 2) PRETERIÇÃO DO DIREITO DEFESA DO AUTUADO – A PENALIDADE APLICADA NÃO SUBSUME COM OS DISPOSITIVOS TIDO COMO INFRINGIDOS. AUSENCIA DA DESCRIÇÃO DOS FATOS NO AI. NULIDADE. 3) DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA MANTIDA, ALTERANDO O TERMO IMPROCEDENTE PARA LANÇAMENTO NULO. UNÃNIME. 4) DIREITO MATERIAL INTACTO, CASO INOCORRA A DECADENCIA.

1) O lançamento tributário pressupõe uma atividade plenamente vinculada e deve assegurar a observância aos procedimentos previstos em Lei. Inobservância do estabelecido nos incisos I, II e III do artigo 148 da Lei nº 0400/97 para o inicio do procedimento fiscal para apuração de infrações tributárias.
2) A infração caracterizada no Auto de Infração não guarda adequação e sintonia com os dispositivos tidos como infringidos. Os documentos devem estar em perfeita consonância. Irregularidades meramente apontadas no auto de infração, sem a devida descrição dos fatos torna ilegítimo o crédito fiscal lançado. Caracterizado o cerceamento de defesa. Fundamento: Constituição Federal e incisos III e IV do artigo 182 da lei nº 0400/97-CTE.
3) Impõe-se a declaração de Nulidade Absoluta do lançamento, por força do estabelecido no inciso I do artigo 236 da Lei nº 0400/97- Código Tributário do Estado do Amapá c/c inciso I do artigo 81 do Decreto nº 1507/2001 – Regimento interno do CERF.

4) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, acolheu o Recurso de Oficio para, no mérito, negar-lhe provimento, em face de inobservância do direito de defesa do sujeito passivo, mantendo a decisão de 1ª Instancia, alterando o termo improcedente pela declaração de Nulidade Absoluta do processo.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, 29 de outubro de 2009.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 09/11/2009.

Acórdão nº 019/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: M R FURTADO ARAÚJO - ME

Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) RELATIVO A IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 2) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. AUSENCIA DO FATO GERADOER DO ICMS. 3) REFORMA DA DECISÃO “A QUO”.

1. Decisão de Primeira Instancia considerou parcialmente procedente a ação fiscal em empresa submetida ao regime de estimativa, reformada por decisão de segunda instancia, tornando sem efeito o credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 001428/04-7-A, após acatar a comprovação de inatividade comercial da notificada.
2. O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa fixa, ao comprovar que não realizou operações tributadas no período, fica desobrigado de seu recolhimento pela não configuração do fato gerador do imposto nas hipóteses de incidência previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto nº 2269/98 – RICMS.
3. Recurso voluntário conhecido e provido. Reforma da Decisão de nº 137/2008/JUPAF que julgou parcialmente procedente o lançamento de oficio. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do recurso voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instancia nº 137/2008-JUPAF.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 01 de dezembro de 2009.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 03/12/2009

Acórdão nº 020/2009

Recurso de Ofício

Recorrente: Cervejaria Astra S/A

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. IMPOSTO DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) PEREMPÇÃO. É PEREMPTO O REC URSO VOLUNTARIO APRESENTADO FORA DO PRAZO LEGAL. 2) RECURSO INTEMPESTIVO NÃO É APRECIADO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito no artigo 205 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigos 68 e 69 do Decreto nº 1.507/01 – Regimento Interno do CERF implica na perda do direito ao ato procedimental correspectivo.

2) Decisão de Primeira Instancia se torna definitiva quando o Recurso Voluntário é feito fora do prazo da Lei. Recurso Voluntário não conhecido. Unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, não conhecer do Recurso Voluntário, acatar o Parecer de Perempção argüida pela Representação Fazendária, e, confirmar a Decisão de Primeira Instancia de nº 069/07 que condenou o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário na sua integridade.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, em 03 de dezembro de 2009.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 07/12/2009.

Acórdão nº 021/2009

Recurso de Ofício

Recorrente: Junta de Julgamento - JUPAF

Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. RELATIVO A IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. 2) AUSENCIA DO FATO GERADOR DO ICMS. 3) MANTIDA A DECISÃO “A QUO”.

1. Decisão de Primeira Instancia considerou improcedente a ação fiscal em empresa submetida ao regime de estimativa, mantida por decisão de segunda instancia, tornando sem efeito o credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 001/2008, após comprovada inatividade comercial da notificada.

2. Ao comprovar que não realizou operações tributadas no período, o contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa fixa, fica desobrigado de recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidência previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS.
3. Recurso oficio conhecido e improvido. Mantida a Decisão de nº 001/2008-JUPAF que julgou improcedente o lançamento de oficio. Decisão unânime.
Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do recurso de oficio, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia de nº 001/2008.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 10 de dezembro de 2009.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 18/12/2009

Acórdão nº 022/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: AMAZONIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Recorrida: Receita Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) INCIDENCIA NA AQUISIÇÃO DE BENS DO ATIVO FIXO. 2) ICMS DEVIDO E NÃO RECOLHIDO PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO, CABE ANTECIPAÇÃO TRIBUTARIA.

1) Nas aquisições interestaduais de mercadorias para consumo ou integração ao ativo permanente do contribuinte é devido ao Estado de destino o ICMS referente entre as alíquotas internas e interestaduais. Pressupostos legais contidos no inciso II do artigo 7º da Lei nº 0400/97 (Código Tributário do Amapá) c/c inciso II do artigo 2º e § 1º do artigo 11 do Decreto nº 2269/98-RICMS-AP.

2) O ICMS de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributaria destinada ao Estado do Amapá, quando não estiver destacado na nota fiscal sua retenção na fonte, será devido e recolhido na forma de antecipação de acordo com o estabelecido nos §§ 5º e 7º do artigo 254 do Decreto nº 2269/98 – RICMS-AP.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais  da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo integral a Decisão de 1ª Instancia, julgando procedente a ação fiscal. 

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em  16 de dezembro de 2009.

Relatora: Cons. Joana D’arc Alves Botelho.

DOE 18/12/2009.

Acórdão nº 023/2009

Recurso Voluntário

Recorrente: DISMAL – DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. TRANSPORTE DE MERCADORIAS SEM A DOCUMENTAÇÃO FISCAL LEGALMENTE EXIGIDA. 2) AUSENCIA DA PREVISÃO DA PENALIDADE A SER APLICADA NO AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE SUSCITADA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA. 3) PROCDENCIA DA PENALIDADE APLICADA.

1) Considera-se desacobertado para todos os efeitos fiscais, o transporte de mercadorias acompanhadas de documento inidôneo, fazendo prova apenas em favor do Fisco.
2) Não caracteriza nulidade por cerceamento de defesa, quando o contribuinte declara conhecer dos fatos no seu contraditório. As incorreções e/ou omissões no auto de infração podem ser  supridas de oficio e/ou quando o Termo de Apreensão de Mercadorias, que é parte integrante do Auto de Infração, contiver todos os elementos essenciais a comprovação da materialidade do fato gerador do imposto – Artigo 237 da Lei nº 0400/97 – CTA c/c artigo 82 do Decreto nº 1507/01 – Regimento interno do CERF.
3) Devem ser aplicados os dispositivos do artigo 179 do Decreto nº 2269/98-RICMS, § 1º, incisos I a XII, quando ocorrer o transporte irregular de mercadorias sem nota fiscal ou com documento inidôneo. Aplicabilidade da penalidade prevista no inciso VIII, do artigo 161, da Lei nº 0400/97-CTA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais  da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo  a Decisão de 1ª Instancia, julgando procedente a ação fiscal. 
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em  15 de dezembro de 2009.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 18/12/2009.
_1125381045

